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VUNESP - 2020 - Prefeitura de São Roque/SP - 
Advogado 
01. Assinale a alternativa correta sobre a Advocacia 
Pública. 
 
A) O Município goza de prazo em dobro para todas as 
suas manifestações processuais, nos casos em que a 
lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para 
o ente público, cuja contagem terá início a partir da 
intimação pessoal. 
B) A intimação do Município será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua 
representação judicial. 
C) O membro da Advocacia Pública será civil e 
regressivamente responsável quando agir com dolo, 
fraude ou culpa, em qualquer de suas modalidades, no 
exercício de suas funções. 
D) A intimação pessoal da Advocacia Pública far-se-á 
apenas por carga ou remessa. 
E) O instrumento de transação referendado pela 
Advocacia Pública é título executivo judicial. 
 
VUNESP - 2020 - FITO - Advogado 
02. Assinale a alternativa que se encontra em 
consonância com as disposições da Lei n° 
12.153/2009. 
 
A) Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os 
Municípios, bem como autarquias, fundações e 
empresas públicas a eles vinculadas, podem ser réus 
no Juizado Especial da Fazenda Pública. 
B) As ações por improbidade administrativa, execuções 
fiscais e as demandas sobre direitos ou interesses 
difusos e coletivos incluem-se na competência do 
Juizado Especial da Fazenda Pública. 
C) Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado 
Especial, a soma de 12 (doze) parcelas vincendas e de 
eventuais parcelas vencidas poderá exceder o valor de 
60 salários-mínimos. 
D) Haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de 
direito público, inclusive a interposição de recursos, 
devendo a citação para a audiência de conciliação ser 
efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
E) Tratando-se de questões de direito material, não 
caberá pedido de uniformização de interpretação de lei, 
ainda que ocorra divergência entre decisões proferidas 
por Turmas Recursais. 
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VUNESP - 2020 - Prefeitura de São Roque/SP - 
Advogado 
03. Foi decretada, liminarmente, a ordem de entrega do 
objeto custodiado, sob cominação de multa, em ação 
reipersecutória fundada em prova documental 
adequada de contrato de depósito. Essa decisão 
liminar tem natureza de 
 
A) Tutela antecipada incidente. 
B) Tutela antecipada antecedente. 
C) Tutela de evidência. 
D) Tutela cautelar antecedente. 
E) Tutela cautelar incidente. 
 
VUNESP - 2020 - FITO - Advogado 
04. De acordo com o código de processo civil, o autor 
poderá aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir 
 
A) Até o saneamento do processo, com consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 15 (quinze) dias. 
B) A qualquer tempo do processo, com consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 20 (vinte) dias. 
C) Até a citação do réu, com consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 
D) A qualquer tempo do processo, sem consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 15 (quinze) dias. 
E) Até o saneamento do processo, sem consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 20 (vinte) dias. 
 
VUNESP - 2020 - FITO - Advogado 
05. Sobre a incompetência absoluta ou relativa, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) Deverão ser alegadas como questão de mérito na 
contestação. 
B) A absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e 
grau de jurisdição. 
C) A absoluta não pode ser declarada de ofício. 
D) Prorrogar-se-á a relativa se o réu alegar em 
preliminar de contestação. 
E) A relativa não poderá ser alegada pelo Ministério 
público nas causas em que atua 
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VUNESP - 2020 - EBSERH - Advogado 
06. Assinale a alternativa em que o recurso possui, em 
regra, efeito suspensivo, independentemente de pedido 
da parte. 
 
A) Agravo de Instrumento. 
B) Recurso Especial. 
C) Recurso Extraordinário. 
D) Apelação. 
E) Embargos de Declaração. 
 
VUNESP - 2020 - EBSERH - Advogado 
07. No que diz respeito ao tema litisconsórcio, assinale 
a alternativa correta. 
 
A) O litisconsórcio será necessário quando, pela 
natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o 
mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes. 
B) Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o 
juiz determinará ao autor que requeira a citação de 
todos que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que 
assinar, sob pena de suspensão do processo. 
C) Os litisconsortes serão considerados, em suas 
relações com a parte adversa, como litigantes distintos, 
exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e 
as omissões de um não beneficiarão os outros, mas os 
poderão prejudicar. 
D) O litisconsórcio será unitário por disposição de lei ou 
quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, 
a eficácia da sentença depender da citação de todos 
que devam ser litisconsortes. 
E) A sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será nula se a decisão 
deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam 
ter integrado o processo. 
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VUNESP - 2019 - Câmara de São Miguel Arcanjo/SP 
- Procurador Legislativo 
08. Considere as seguintes situações hipotéticas: (i) 
Em uma comemoração do bairro, Jonas teve 
conhecimento de que seu vizinho propôs ação de 
reparação de danos contra ele. Mesmo sem ter sido 
citado, compareceu espontaneamente ao processo, (ii) 
Leda foi citada pelo juízo da 1- vara cível para 
responder a um processo que deveria ter sido proposto 
perante a vara trabalhista, (iii) O Município X foi citado 
perante a Procuradoria Geral do Município, em nome 
do Procurador Geral, (iv) Naila foi citada no 4º dia após 
o seu casamento com Osmar. 
Diante das situações hipotéticas apresentadas, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) Todas as citações são válidas. 
B) As citações de Jonas, de Leda e do Município X são 
válidas, enquanto a citação de Naila só poderia ter sido 
realizada para evitar o perecimento do direito. 
C) As citações de Leda e do Município X são válidas; a 
citação de Jonas é nula, e a citação de Naila só poderia 
ter sido realizada para evitar o perecimento do direito. 
D) As citações de Jonas e do Município X são válidas, 
mas a citação de Leda é nula, e a citação de Naila só 
poderia ter sido realizada para evitar o perecimento do 
direito. 
E) Apenas as citações de Jonas e de Naila são válidas. 
A s citações de Leda e do Município X são nulas. 
 
VUNESP - 2018 - Câmara de São Joaquim da 
Barra/SP - Procurador Jurídico 
09. Quanto à tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente, assinale a alternativa correta. 
 
A) Concedida, o autor deverá aditar a petição inicial em 
cinco dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar. 
B) Poderá ser concedida, independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo. 
C) Deverá ser concedida, se caracterizado o abuso do 
direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório 
da parte. 
D) Caberá, se a petição inicial for instruída com prova 
documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 
do autor a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável. 
E) Tornar-se-á estável, se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso. 
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VUNESP - 2018 - SAAE de Barretos/SP - Advogado 
10. O juiz não pode proferir decisão sem oportunizar a 
manifestação às partes, porém, das hipóteses em que 
o juiz não resolverá o mérito, conforme disposto no 
artigo 485 do CPC, a parte deverá ser intimada 
pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) 
dias quando: 
 
A) O processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano 
por negligência das partes. 
B) Indeferir a petição inicial. 
C) Verificar ausência de legitimidade ou de interesse 
processual. 
D) Em caso de morte da parte, a ação for considerada 
intransmissível por disposição legal. 
E) Se verificar a presença de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP - Procurador  
11. O réu, sob a égide do Código de Processo Civil de 
1973, dependendo da situação concreta, era obrigado 
a apresentar a sua resposta ao ato citatório, mediante 
a oferta em juízo, de várias peças processuais. Já o 
atual Código de Processo Civil, ao tratar do tema, tenta 
concentrar a defesa do Requerido na contestação. Dito 
isso, em relação à contestação, é correto afirmar que 
 
A) A incompetência relativa será alegada como questão 
preliminar, e a absoluta como de mérito. 
B) O réu pode propor reconvenção independentemente 
de oferecê-la. 
C) Depois de ofertada, não é possível ao réu deduzir 
novas alegações, sob que argumento for. 
D) Deve ser alegada a abusividade da cláusula de 
eleição de foro em seu bojo, sob pena de o réu ter que 
arcar com custas de retardamento, se o fizer em 
momento posterior. 
E) A impugnação aos benefícios da justiça gratuita ao 
autor deve ser formulada por incidente e não no seu 
corpo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

QUESTÕES COMENTADAS TJ E MP 
27/05/2020 

Direito Processual Civil 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

6 

 

6 

 

VUNESP - 2018 - Câmara de Indaiatuba -SP - 
Procurador Jurídico 
12. Mário é réu de uma ação movida por Catarina, na 
justiça comum, em razão de um acidente de automóvel 
ocorrido na cidade de Indaiatuba. A autora alegou que 
o réu teria passado no semáforo fechado e foi o 
responsável pela colisão que lhe causou prejuízos de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). Mário, ao contrário, diz 
que Catarina estava falando ao celular e não observou 
o semáforo e, por isso, foi causadora da colisão e que 
sofreu prejuízo de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Os 
automóveis são de propriedade das partes, que são 
particulares e não representam qualquer órgão público 
ou pessoa jurídica privada. Diante da situação exposta, 
é correto afirmar, nos termos do CPC/15, que 
 
A) A ação movida por Catarina, por ter como objeto de 
análise a responsabilidade decorrente de acidente de 
automóvel, deverá tramitar exclusivamente pelo 
procedimento sumário. 
B) Em sua defesa, Mário poderá tanto contestar como 
reconvir, em petições diversas, porém protocoladas no 
mesmo momento, sob pena de preclusão. 
C) Mário poderá se valer de pedido contraposto, que 
deverá ser formulado no próprio texto da contestação, 
para que constitua direitos a seu favor, condenando 
Catarina. 
D) Se Catarina pretender alegar danos morais além dos 
prejuízos materiais, o valor a ser atribuído à causa será 
apenas o do prejuízo material, uma vez que o pedido 
de danos morais poderá ser feito de forma genérica, o 
que não gera reflexo ao valor da causa. 
E) Caso Mário opte por fazer apenas reconvenção, 
deverá apontar o valor da causa e recolher custas, e 
poderá fazê-lo mesmo sem apresentar contestação. 
 
VUNESP - 2018 - Câmara de Orlândia/SP - 
Procurador Jurídico 
13. Nos termos do Código de Processo Civil, é(são) 
impedido(s) de depor como testemunhas: 
 
A) O interdito por enfermidade ou deficiência mental. 
B) Aquele que, acometido por enfermidade ou 
retardamento mental, ao tempo em que ocorreram os 
fatos, não podia discerni-los. 
C) Aquele que tiver menos de 16(dezesseis) anos. 
D) O cego e o surdo, quando a ciência do fato depender 
dos sentidos que lhes faltam. 
E) Aquele que intervém em nome de uma parte, como 
o tutor, o representante legal da pessoa jurídica, o juiz, 
o advogado e outros que assistam ou tenham assistido 
as partes. 
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VUNESP - 2018 - Câmara de Nova Odessa/SP - 
Assessor Jurídico I 
14. Sobre a coisa julgada, assinale a alternativa correta. 
 
A) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais 
é dada, atingindo terceiros. 
B) Faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida 
como fundamento da sentença. 
C) É possível à parte discutir no curso do processo as 
questões já decididas a cujo respeito se operou a 
preclusão. 
D) A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito 
tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida. 
E) Faz coisa julgada os motivos para determinar o 
alcance da parte dispositiva da sentença. 
 
VUNESP - 2018 - Prefeitura de São Bernardo do 
Campo/SP - Assistente Jurídico 
15. Sobre as nulidades, é correto afirmar: 
 
A) Quando a lei prescrever determinada forma sob 
pena de nulidade, a decretação desta pode ser 
requerida pela parte que lhe deu causa. 
B) Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 
não considerará válido o ato realizado de outro modo, 
ainda que alcance a finalidade. 
C) Devem ser alegadas na primeira oportunidade em 
que couber à parte falar nos autos, sob pena de 
perempção. 
D) Devem ser alegadas na primeira oportunidade em 
que couber à parte falar nos autos, sob pena de 
preclusão. 
E) A nulidade de uma parte do ato não prejudicará as 
outras que dela sejam dependentes. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/MT - Juiz Substituto  
16. Com relação aos Juizados Especiais, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Não poderão ser partes o incapaz, o preso, a massa 
falida, o insolvente civil e as sociedades de crédito ao 
microempreendedor. 
B) Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 
as normas de organização judiciária. 
C) É admissível a denunciação da lide àquele que 
estiver obrigado, por lei ou contrato, a indenizar, em 
ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido no 
processo. 
D) É cabível o incidente de uniformização de 
jurisprudência quando houver divergência entre as 
decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito processual. 
E) No Juizado Especial Cível, a decisão de mérito, 
transitada em julgado, pode ser rescindida quando se 
verificar que foi proferida por força de prevaricação, 
concussão ou corrupção do juiz. publicidade como 
preceito geral e do sigilo como exceção 
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Aulões do NEAF 
https://bit.ly/2xgJx58 

 

 
Cadastre-se na Lista de Transmissão do NEAF no WhatsApp 

http://bit.ly/2S1NzpO 
 

Telegram  
http://bit.ly/TelegramNEAF 

 
Conheça nosso Curso TCM SP 2020 

http://bit.ly/2Tfp0pW 
 

Link do Curso 2 em 1 TJSP + MPSP 2020 
http://bit.ly/2UNO7kV 

 
Link do TJSP 2020 

https://bit.ly/3dyBqBq 
 

Cursos para Escrevente TJSP 
http://bit.ly/2JVGdQ9 

 
INSS 

http://bit.ly/2uVGnyX 
 

Polícia Civil 
http://bit.ly/2thUX6 

 
Dúvidas, sugestões ou para mais informações 

contato@neafconcursos.com.br 
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